
 
 
 
 
 
 
 
Exma. Sra Assessora Parlamentar Comissão de Trabalho e Segurança Social 
Dra. Susana Fazenda, 
 
Solicita-me o Presidente da Direção, Prof. Rogério Cação, o envio do parecer da CONFECOOP 
relativo às iniciativas legislativas relacionadas com o Estatuto do Cuidador Informal.  
 
Com os melhores cumprimentos 
 
Joaquim Pequicho 
Diretor Executivo 
t. +351 963686511 
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Solicita a Coordenadora do Grupo de Trabalho - Estatuto do Cuidador 

Informal da Comissão de Trabalho e Segurança Social,  à CONFECOOP, 

Confederação Cooperativa Portuguesa, CCRL,  a emissão de parecer sobre 

as iniciativas legislativas relacionadas com o Estatuto do Cuidador Informal, 

nomeadamente,  

- Proposta de Lei n.º 186/XIII/4.ª (GOV) - Estabelece medidas de apoio ao 

cuidador informal e regula os direitos e os deveres do cuidador e da pessoa 

cuidada; 

- Projeto de Lei n.º 1126/XIII/4.ª (CDS-PP) - Aprova o Estatuto dos 

Cuidadores Informais e enquadra as medidas de apoio a pessoas cuidadas 

e seus cuidadores (Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares); 

- Projeto de Lei n.º 1127/XIII/4.ª (CDS-PP) - Implementa e disciplina o regime 

do Cuidado Familiar; 

- Projeto de Lei n.º 1132/XIII/4.ª (PSD) - Estatuto do Cuidador Informal; 

- Projeto de Lei n.º 1135/XIII/4.ª (PAN) - Cria o Estatuto do Cuidador 

Informal, reforçando as medidas de apoio aos cuidadores e pessoas em 

situação de dependência; 

 pelo que produzimos o parecer que a seguir se transcreve. 

PARECER 

A CONFECOOP/FENACERCI reconhecem a pertinência e oportunidade das 

medidas que visem o reconhecimento do papel e importância dos 

cuidadores informais, designadamente ao nível da prestação de cuidados 

mailto:confecoop@mail.telepac.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43446
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43430
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43431
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43480
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43486
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permanentes de proximidade, designadamente em situações de ausência 

de autonomia ou necessidade permanente de supervisão. 

A proposta do Governo aponta para a existência de Cuidadores Principais e 

Cuidadores Não Principais, mas estabelece como condição, em ambos os 

casos, a existência de uma linha de parentesco, o que pode deixar de fora 

muitos cuidadores informais que o são por questões afetivas e sem 

qualquer grau de parentesco. Parece-nos injusto, embora compreendamos 

a intenção do governo de parametrizar o Cuidador Informal. A proposta do 

CDS, desse ponto de vista é mais aberta. 

Julgamos fundamentais os mecanismos de reconhecimento oficial do 

cuidador informal e, mais do que isso, dos mecanismos de avaliação do seu 

desempenho.  O cuidador informal tem que ser competente e idóneo, 

como garante do cumprimento pleno dos direitos da pessoa cuidada, num 

quadro de segurança e conforto. Para isso parece-nos fundamental o 

estabelecimento de parcerias com organizações que prestam este tipo de 

cuidados, quer como entidades formadoras, quer como retaguarda de 

recurso aos cuidadores, quer até como acompanhantes do processo de 

cuidados à distância. 

Consideramos igualmente fundamental que se assegurem períodos 

de descanso para os cuidadores informais e, mais uma vez, isto só será 

viável mediante o estabelecimento de protocolos com organizações, que 

possam substituir os Cuidadores nas suas ausências ou impedimentos. 

Nessa medida parece-nos bastante redutor que a proposta do Governo 

assente sobretudo numa lógica de intervenção pública, sabendo que os 

serviços não têm essa capacidade de intervenção, reportando a intervenção 
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das organizações para situações subsidiárias, como se pode aferir do artigo 

24ª  

“Sem prejuízo da intervenção dos serviços da área da saúde e da 

segurança social, sempre que seja necessária a intervenção específica 

da competência do município ou de entidades de outros setores, 

designadamente da justiça, educação, emprego e formação 

profissional e forças de segurança, é dever dessas entidades a 

colaboração com o cuidador informal e com a pessoa cuidada, 

prestando-lhes toda a informação e apoios adequados.” 

O projeto do PAN, por exemplo, coloca no seu artigo 5º esta parceria com 

as entidades, de uma forma que nos parece incontornável: 

“Estruturas de apoio a Cuidadores Informais 

1 – Na prestação de cuidados, o Cuidador Informal conta com o apoio de 

outras estruturas, designadamente apoio domiciliário, centros de dia ou 

outros recursos, consoante as necessidades específicas da pessoa 

dependente. “ 

Julgamos fundamental que se valorize o papel de cuidadores das pessoas 

que estão inseridas no mercado de trabalho, já que isso corresponde a uma 

sobrecarga de trabalho efetivo e de responsabilidade. Devem ter acesso 

facilitado a medidas de conciliação e de redução e/ou ajustamento de 

horários, dispensa de trabalho noturno ou por turnos, licença sem 

vencimento, etc. por exemplo. 

Nesta medida, devem ser promovidas iniciativas de enquadramento fiscal 

e parafiscal que sejam incentivadoras para as entidades empregadoras  e 

para os respetivos trabalhadores cuidadores com, por exemplo, uma 
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majoração no IRS. Pensamos que devemos incentivar a uma politica fiscal 

positiva, independentemente do complemento em forma de subsídio que 

venha a ser definido, mas nunca numa perspetiva de profissionalização dos 

cuidadores informais, sejam eles principais ou não. 

Julgamos que é prudente a existência de um período experimental. Para se 

poderem aquilatar dificuldades e disfuncionamentos. 

 

Lisboa, 22 de Abril de 2019 

 

O Presidente da Direção 
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